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Resumo 
o objetivo deste artigo é contribuir para a compreensão dos obstáculos à 
criação, consolidação e crescimento de empresas de base tecnológica (EBTs) 
em economias que avançaram no processo de industrialização, mas não 
superaram algumas fraquezas típicas das economias periféricas. Embora a 
argumentação tenfia sido construída com base na experiência brasileira, 
acredita-se que as proposições analíticas apresentadas aplicam-se, em boa 
medida, à periferia industrializada em geral. Empregando a perspectiva da 
análise microeconômica, procura-se analisar os condicionantes que processos 
concorrenciais e características estruturais dos mercados exercem não 
apenas sobre a definição das estratégias competitivas das EBTs, mas também 
sobre a própria delimitação de seu espaço de acumulação e, por conseguinte, 
do potencial de afirmação dessas empresas como agentes econômicos 
relevantes. 
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Abstract 
This paper aims at analysing the restraints to the création, maturation and 
growth of technology-based firms (TBF) in developing countries. Although the 
argument is empirically based on the experience of the Brazilian economy, 
we do believe the analysis may appiy to a much wider universo as regarding 
most countries in the periphery of world economy. We propose a 
microeconomic approach to the issue by means of evaluating the effects of 
market structure characteristics and competitive dynamics on the competitive 
strategies adopted by TBFs and, consequently on their growth potential. 



1 - Introdução 

o objetivo deste artigo é contribuir para o entendimento dos obstáculos 
que estão postos à criação, consolidação e crescimento de empresas de base 
tecnológica (EBTs) em economias como a brasileira, que alcançaram um pata­
mar substancial no processo de industrialização, mas não superaram algumas 
das fraquezas típicas das economias periféricas. Embora a argumentação seja 
desenvolvida tomando como referência direta a economia brasileira — e, em 
certos momentos, seu espaço regional mais desenvolvido, o Estado de São 
Paulo —, acredita-se que as proposições analíticas aqui apresentadas tenham, 
em boa medida, validade mais geral, aplicando-se à periferia industrializada em 
geral. 

Este artigo se alimenta diretamente dos resultados de um projeto de pes­
quisa sobre as EBTs, conduzido na UFSCar, com o apoio da Fapesp. Ademais 
da revisão da literatura pertinente, essa pesquisa envolveu a realização de entre­
vistas com empresários e com alguns representantes de instituições que atuam 
na promoção das atividades das EBTs, como o BNDES, a Finep e o Sebrae-SP. 
Apoiou-se, também, nos resultados obtidos por dois dos autores em um estudo 
anterior (Fernandes, Cortes, 1998). Nesse estudo, foram aplicados questionári­
os junto a 226 empresas "candidatas" a EBTs, tendo sido possível identificar 
136 delas como sendo caracteristicamente empresas de base tecnológica. A 
argumentação subseqCiente representa um esforço inicial de empregar a pers­
pectiva da análise microeconômica para retirar da massa de informações reco­
lhida algumas formulações mais gerais. Isso significa que o foco da análise será 
posto nos condicionantes que processos concorrenciais e características es­
truturais dos mercados exercem não apenas sobre a definição das estratégias 
competitivas das EBTs, mas também sobre a própria delimitação de seu espa­
ço de acumulação e, por conseguinte, do potencial de afirmação dessas empre­
sas como agentes econômicos relevantes. 

Na segunda seção deste artigo, são apresentados alguns dados que aju­
dam a configurar o menor significado econômico das EBTs no Brasil relativa­
mente a um grupo de países desenvolvidos, vale dizer, os integrantes da União 
Européia. Em seguida, são brevemente apresentados e avaliados os instrumen­
tos de fomento disponíveis para as EBTs brasileiras. Na quarta seção, a mais 
importante do artigo, propõe-se uma abordagem das dificuldades que cercam 
as EBTs brasileiras, salientando, além dos problemas de ordem empresarial e 
sistêmica, também aqueles que se definem num nível intermediário, o da 
estruturação dos mercados em que tais empresas costumam operar em países 
como o Brasil. Por fim, encerra-se o artigo avançando na discussão de algumas 
implicações de política industrial dos argumentos apresentados. 
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2 - Expressão econômica das EBTs no Brasil 

Na literatura sobre EBTs, estão presentes definições diferentes, quando 
não divergentes, para esse tipo de empresa. Procurando aperfeiçoar e detalhar 
a definição proposta originalmente por Marcovitch, Santos e Dutra (1986)\ Ferro 
e Torkomian (1988, p. 44), que, aliás, preferem a expressão empresa de alta 
tecnologia, sugerem particularizar, com esse conceito, aquelas empresas que 
"(...) dispõem de competência rara ou exclusiva em termos de produtos ou pro­
cessos, viáveis comercialmente, que incorporam grau elevado de conhecimento 
científico", circunscrevendo, todavia, a densidade tecnológica e a viabilidade 
econômica em seu devido contexto histórico e geográfico. Steíanuto (1993), por 
sua vez, propõe considerar EBTs aquelas empresas de capital nacional que, em 
cada país, se situem na fronteira tecnológica de seu setor. Mais recentemente, 
Carvalho et al. (1998, p. 462) identificaram como EBTs as micro e pequenas 
empresas"(...) comprometidas com o projeto, desenvolvimento e produção de 
novos produtos e/ou processos, caracterizando-se ainda pela aplicação siste­
mática de conhecimento técnico-científico (ciência aplicada e engenharia)". 

Independentemente de qual seja a definição adotada para as EBTs^, seu 
número no Brasil será relativamente modesto, da mesma forma que sua expres­
são econômica mensurada pelos indicadores convencionais. As referências dis­
poníveis na literatura, embora bastante divergentes entre si, confirmam essa 
avaliação. Em 1999, de acordo com levantamento realizado pela Associação 
Nacional para o Progresso da Tecnologia (Anprotec), as micro e pequenas em­
presas instaladas em incubadoras pelo País afora empregavam cerca de 4.000 
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pessoas em 800 empresas^, com um faturamento anual estimado em R$ 85 
milhões (www.anprotec.orq.br). Evidentemente, esse número deixa de conside­
rar todas as EBTs que não estão instaladas em incubadoras. Em contrapartida, 
cabe considerar, também, que uma parcela significativa das incubadoras não 
está voltada para atividades densas tecnologicamente. No mesmo ano de 1999, 
enquanto 22% das incubadoras se encaixavam num perfil de atividades consi­
deradas "tradicionais", 64% definiam-se como incubadoras de EBTs, e 14% 
enquadravam-se numa situação "mista". Esses números são corroborados pela 
caracterização dos laços com universidades e centros de pesquisa. Ainda que 
23% das incubadoras afirmassem não ter qualquer tipo de vínculo com institui­
ções dessa natureza, 57% identificavam vínculos formais, e 20%, vínculos infor­
mais. 

Os dados da Tabela 1 demonstram que o número de empregos e de firmas 
é realmente pequeno, se comparado ao de países de maior nível de desenvolvi­
mento. Comparações internacionais desse tipo são sempre difíceis, já que é 
impossível garantir uniformidade de critério nas definições. Storey e Tether (1998, 
p. 1039) reconhecem, por exemplo, que a definição de Science Parks adotada 
no Reino Unido é mais rígida do que a dos congêneres na França e mesmo na 
Alemanha, países onde é maior a probabilidade de os números incluírem empre­
sas tradicionais. Considerando que a caracterização usual de Science Park se 
prende a arranjos mais ambiciosos do que os das incubadoras e que os dados 
da Europa se referem a um momento do tempo anterior aos do Brasil, o mais 
provável é que o viés da comparação superestime a importância das EBTs bra­
sileiras. De todo modo, os dados tabulados sugerem que países como a Sué­
cia, a Finlândia e a Bélgica — muito menores do que o Brasil tanto em termos 
de população quanto de PIB — têm um núcleo de EBTs mais expressivo do que 
o nosso. Na média dos países listados, a proporção da população empregada 
em Science Parks é 33 vezes maior do que a mesma relação aplicada às incu­
badoras brasileiras. Mesmo nos países menos desenvolvidos da lista, o peso do 
emprego em arranjos desse tipo é bem maior do que no Brasil. Na Espanha e na 
Grécia, esse indicador é, respectivamente, 8,9 e 2,8 vezes superior ao aqui 
registrado. 

http://www.anprotec.orq.br


Fernandes e Cortes (1998) realizaram, sob encomenda do Sebrae-SP, 
um mapeamento das empresas de base tecnológica no Estado de São Paulo. 
Esse levantamento, que não se restringe a empresas incubadas, apresenta 
nijmeros mais alentadores. Segundo as tabulações revisadas, reportadas em 
Fernandes, Cortes e Oisini (2000), existiriam no Estado de São Paulo, em 
1998, pelo menos 136 EBTs. Estas empresas seriam responsáveis por pouco 
mais de 5.000 empregos e obteriam, em conjunto, um faturamento de cerca de 
R$ 300 mi lhões. A inda que a cober tu ra desse levantamento seja 
reconhecidamente incompleta e os valores, portanto, maiores, não há muitas 
dijvidas de que seus resultados corroboram a noção de que o peso econômico 
atual das EBTs certamente é bastante modesto, mesmo no estado mais 
industrializado do País. 

Procurar entender as causas dessa situação é o objetivo da seção 4 deste 
artigo. Pode-se, contudo, antecipar que a literatura pertinente e, mais ainda, o 
discurso de empresários que se dedicam a esse tipo de atividade enfatizam a 
questão da disponibilidade de instrumentos adequados de financiamento, um 
problema que, em princípio, poderia ser objeto de políticas pijblicas específicas. 
Justamente por isso, antes de discutir detidamente as razões da debilidade das 

T a b e l a 1 

N ú m e r o d e e m p r e s a s e d e e m p r e g a d o s n o s S c i e n c e Parl<s 

d e pa í ses e u r o p e u s — 1988 -1995 

N U M E R O E M P R E G O S 

E M P R E G O S E M 

P A Í S E S A N O S S c i e n c e P O R F I R M A S C I E N C E 

P a r k s ^ ' ^ " ^ ^ ^ E m p r e g a d o s (<%,) P A R K S 

(1 0 0 0 hab. ) 

B é l g i c a 1988 8 6 8 4 0 0 0 5 8 , 8 0 ,395 

D i n a m a r c a 1995 5 180 1 0 2 5 5 ,7 0 , 1 9 6 

F in l ând ia 1 9 9 4 9 8 0 0 8 0 0 0 10,0 1,567 

F r a n ç a 1995 3 5 7 160 4 5 8 3 4 2 0 , 4 2 , 5 0 8 

A l e m a n h a 1992 1 2 2 3 7 0 0 2 9 0 0 0 7,8 0 ,355 

G r é c i a 1995 4 41 6 9 0 16,8 0 ,066 

I r landa 1993 1 90 2 4 0 0 26 ,7 0 ,665 

H o l a n d a 1 9 9 3 7 2 8 0 3 0 0 0 10,7 0 , 1 9 4 

E s p a n h a 1995 15 3 1 1 8 3 0 7 2 6 , 7 0 , 2 0 9 

S u é c i a 13 5 0 0 8 0 0 0 16,0 0 , 8 9 2 

R e i n o U n i d o 1995 4 6 1 2 5 0 2 3 2 2 9 18 ,6 0 , 3 9 6 

F O N T E : S T O R E Y , D, J , T E T H E R , B S Pub l i c po l i cy m e a s u r e s to suppo r t n e w t e c h n o l o g y -

- b a s e d f i r m s In t he E u r o p e U n i o n . R e a r c h Pol icy , n. 2 6 , p. 1 0 3 7 - 1 0 5 7 , 1998 . 



3 - Instrumentos de fomento às EBTs 

Nesta seção, são descritos os principais instrumentos de fomento, sejam 
eles creditícios ou fiscais, colocados à disposição das EBTs no Brasil e, mais 
especificamente, no Estado de São Paulo". O Quadro 1 resume as informações 
sobre os principais programas identificados num levantamento que, desde logo, 
não se pretende exaustivo. Com base nas informações ali resumidas, em entre­
vistas realizadas com empresários e gestores de instrumentos de fomento e em 
referências sobre a experiência internacional de apoio a esse tipo de empresa, 
avança-se uma avaliação preliminar dos instrumentos disponíveis no Brasil para 
fomentar a criação, a consolidação e o desenvolvimento das EBTs. 

Storey e Tether (1998, p. 1047), munidos de informações recolhidas num 
projeto de investigação que envolveu pesquisadores de quase todos os países 
integrantes da União Européia, verificaram que apenas três desses países — 
Alemanha, Reino Unido e Suécia — dispunham, em escala nacional, de meca­
nismos de apoio financeiro voltados "explicitamente e exclusivamente" às EBTs. 
Uma ressalva importante, enfatizada pelos próprios autores, é que o levanta­
mento não cobriu iniciativas de esferas subnacionais de governo, âmbito reco­
nhecido como fundamental na mobilização de instrumentos de política industrial 
em alguns países, como a Bélgica, a Espanha e a Alemanha. De todo modo, 
está claro que é muito mais comum a existência de programas que, mesmo não 
tendo seu foco restrito unicamente a EBTs, as identificam como integrantes 
preferenciais de sua "clientela", constituindo alavancas importantes para a ação 
dessas empresas. Por outro lado, percebe-se que é grande a variedade de ins­
trumentos mobilizados por ambos os gêneros de programas: linhas de financia­
mento específicas para projetos de inovação, provisão de garantias, cobertura 
de parte dos encargos financeiros — "equalização" de juros — em financiamen­
tos privados e, até mesmo, concessão de subvenções diretas afundo perdido^. 

' C o b r i n d o m e c a n i s m o s d i s p o n í v e i s e m S ã o P a u l o , a a v a l i a ç ã o t o r n a - s e a p t a a c o n t e m p l a r 

t a m b é m o s i m p o r t a n t e s i n s t r u m e n t o s e s t a d u a i s d e f o m e n t o à s EBTs e x i s t e n t e s n o e s t a d o 

q u e n ã o s ó t e m o m a i o r p e s o e c o n ô m i c o n a F e d e r a ç ã o , m a s t a m b é m e s t á , e m p r i nc i p i o , m a i s 

c a p a c i t a d o a m o b i l i z a r r e c u r s o s p a r a a p o i a r e s s e t i po d e e m p r e s a . -

• Tais s u b v e n ç õ e s , p o r v e z e s , s ã o o f e r e c i d a s s o b a f o t m a d e " p r ê m i o s " a p ro j e t os s e l e c i o n a ­

d o s e m b a s e c o m p e t i t i v a . 

EBTs brasileiras, é conveniente apresentar, na seção seguinte, uma breve des­
crição e avaliação dos principais instrumentos de promoção das EBTs disponí­
veis no Brasil. 
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= o v o l u m e d e r e c u r s o s e d e o p e r a ç õ e s d o C o n t e c v e m c r e s c e n d o p a u l a t i n a m e n t e d e s d e q u e 

o p r o g r a m a foi l a n ç a d o e m 1 9 9 1 . O m o n t a n t e a p l i c a d o a u m e n t o u d o s U S $ 15 ,8 m i l l i õ e s 

r e g i s t r a d o s e m abr i l d e 1 9 9 4 ( B r a n c o , 1 9 9 4 , p. 138) p a r a U S $ 2 7 m i l h õ e s e m s e t e m b r o d e 

1 9 9 6 ( S o l e d a d e et ai, 1 9 9 6 , p. 27) e U S $ 4 0 m i l h õ e s e m m e a d o s d e 1 9 9 9 ( indús t r ia . . . , 2 0 0 0 , 

p. 4 7 9 ) . O n ú m e r o to ta l d e e m p r e s a s a c o m p a n h o u o m e s m o r i tmo d e e v o l u ç ã o : 11 e m 1994 , 

2 2 e m 1 9 9 6 e 3 2 e m 1 9 9 9 . E m 1 9 9 5 , s e g u n d o P i n t o ( 1 9 9 7 , p. 1 1 7 - 1 7 9 ) , a s e m p r e s a s 

a p o i a d a s pe lo C o n t e c s o m a r a m u m f a t u r a m e n t o d e U S $ 1 3 0 m i l h õ e s e g e r a r a m u m to ta l d e 

1 .700 e m p r e g o s . U m a c a r a c t e r i s t i c a i m p o r t a n t e , a o m e n o s n a q u e l e m o m e n t o , d a ca r te i ra d e 

i n v e s t i m e n t o s d o C o n t e c e r a a c o n c e n t r a ç ã o d e 8 2 % d o m o n t a n t e Inves t ido n o c o m p l e x o 

e l e t r ô n i c o ( 3 3 % e m i n f o r m á t i c a , 3 0 % e m t e l e q u i p a m e n t o s , 1 0 % e m m i c r o e l e t r ô n i c a e 9 % e m 

software). 

Dos programas disponíveis para as EBTs em São Paulo, destacam-se 
quatro que, embora nem sempre atendam exclusivamente às EBTs, tendem 
nitidamente a enfatizar essas empresas: o Contec (Programa de Capitalização 
de Empresas de Base Tecnológica) do BNDESpar; o Finep.integral (Apoio Inte­
gral a Clientes-Base) da Finep; o PIPE (Inovação Tecnológica em Pequenas 
Empresas) da Fapesp; e o PNI (Programa Nacional de Apoio a Incubadoras de 
Empresas) do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT). As principais caracte­
rísticas de cada um desses programas encontram-se detaltiadas no Quadro 1, 
mas é cabível uma descrição sumária de cada um deles. 

O Contec é um fundo de capital de risco gerido pela empresa de participa­
ções do sistema BNDES. Oferece a firmas com faturamento anual inferior a R$ 
15 milhões recursos de até R$ 2 milhões, preferencialmente sob a forma de 
debêntures conversíveis em ações. A participação no capitai total limita-se a um 
teto de 30%, calculado com base no desconto, em valor atual, do valor futuro 
projetado da empresa. Esse programa é direcionado a EBTs suficientemente 
consolidadas para já terem demonstrado a viabilidade comercial do projeto. 
Segundo entrevista concedida por Luiz Antônio Santos Baptista, um dos geren­
tes dessa carteira, o número de empresas apoiadas estava em torno de 40 a 50 
em meados do ano 2000.*^ 

O Finep.integral constitui uma linha de financiamento desenhada para apoiar 
de forma integral a viabilização de empreendimentos de base tecnológica. Os 
encargos financeiros podem ser computados da maneira convencional — 
correspondendo à taxa de referência da Finep mais um spreadúe 2% a 6% ao 
ano — ou, alternativamente, serem atrelados à evolução da receita operacional 
liquida da empresa. As diretrizes operacionais permitem um financiamento de 
80% do valor orçado, cabendo notar que a linha cobre de maneira abrangente as 
necessidades de recursos para investimento das EBTs não só em termos do 
ativo fixo (máquinas e instalações físicas), mas também no tocante ao acrésci­
mo do capital de giro e aquisição de tecnologia e serviços tecnológicos. 



' A ún i ca e x c e ç ã o q u e se p ô d e iden t i f i ca r r e f e re - se a u m e s q u e m a , e x i s t e n t e n a H o l a n d a , 
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a t i v i d a d e s . 

O PIPE da Fapesp, montado em 1997, constituiu a primeira iniciativa 
dessa instituição de apoio diretamente a empresas. Confere prioridade à 
interação entre pequenas empresas (até 100 empregados) e instituições de 
pesquisa para o desenvolvimento de novos produtos e capacitação tecnológica. 
Até maio de 2000, 110 projetos hiaviam sido aprovados para execução numa 
primeira fase e outros 44 para a segunda fase. O desembolso total de recursos 
somava, em moeda nacional, R$ 8,6 milhões, aos quais devem ser acrescidos 
US$ 2,4 milhões referentes a importações. 

O PNI do MCT tem um perfil bem distinto desses programas, estando 
voltado à prestação de assistência técnica e à capacitação gerencial das incu­
badoras de empresas. Ainda que o programa não se restrinja a incubadoras de 
EBTs, o próprio peso que essas empresas têm no conjunto das incubadoras 
brasileiras acaba por torná-las as principais beneficiárias do programa. 

Vários outros programas com orientação mais geral também atendem às 
EBTs. No âmbito dos incentivos fiscais, é o caso do Programa de Desenvolvi­
mento Tecnológico Industrial (PDTI) do MCT, que estipula reduções de impostos 
como o IR-pj, o IPI sobre equipamentos adquiridos e o lOF na importação de 
tecnologia. O MCT opera, também, os projetos Alfa e Ômega, que subvencio­
nam, por meio de "linhas de financiamento não reembolsável", projetos de inova­
ção tecnológica. No caso do projeto Alfa, o foco está no custeio de estudos de 
viabilidade de projetos de micro e pequenas empresas (até 100 empregados). Já 
o projeto Ômega cobre até 50% dos dispêndios totais dos projetos de empresas 
que se proponham a agir cooperativamente num projeto de pesquisa. Também 
de grande relevância para as EBTs é o Fundo de Garantia para a Promoção da 
Competitividade (FGPC). Embora com um escopo bem mais amplo do que o 
das EBTs, esse fundo de aval permite, em princípio, sanar um dos problemas 
financeiros cruciais para essas empresas, qual seja a dificuldade de oferecer 
garantias na contratação de empréstimos. 

Comparando-se a disponibi l idade de instrumentos diretos de promo­
ção das EBTs no Estado de São Paulo e na União Européia (Storey, Tether, 
1998), não se pode, numa primeira avaliação, inferir uma inferioridade clara das 
políticas aqui prevalecentes. Não só é oferecida às EBTs paulistas praticamente 
a mesma gama de instrumentos encontrada na Europa^ — fundos de capital de 
risco, linhas de financiamento específicas, prestação de avais, incentivos fis­
cais e subvenção direta —, mas também há uma disponibilidade, não de todo 



4 - Dinâmica de acumulação de capital nas EBTs 
brasileiras 

Esta seção aborda a questão dos obstáculos que estão colocados ao 
desenvolvimento das empresas de base tecnológica em economias como a 
brasileira, que avançaram no processo de industrialização, mas seguem inseridas 
numa posição periférica na economia internacional. Para um melhor ordenamento 
da exposição, é conveniente dividi-la em dois itens. O primeiro examina as difi­
culdades para a criação e a consolidação das EBTs no Brasil, ao passo que o 
segundo procura interpretar as barreiras que se interpõem ao crescimento e à 
continuidade do processo de acumulação nas empresas que eventualmente 
conseguem vencer os obstáculos iniciais. Vale ressaltar que se trata de uma 
primeira e preliminar abordagem do problema, baseada na revisão da literatura 
pertinente e nos resultados de entrevistas realizadas junto a empresários e a 
outros atores sociais envolvidos com o problema. 
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(e) a a l o c a ç ã o d e u m v o l u m e m o d e s t o d e r e c u r s o s . N a p e r s p e c t i v a d o a p o i o a p e q u e n a s e 

m é d i a s e m p r e s a s , po r o u t r o l ado , s e r i a p a r t i c u l a r m e n t e ine fe t i va a c o n c e n t r a ç ã o d o s m e c a ­

n i s m o s d e Incen t i vo f i sca l d o P D T I n a r e d u ç ã o d o IR -p j , j á q u e a m a i o r i a d e s s a s e m p r e s a s 

e s t á su je i t a a u m r e g i m e s i m p l i f i c a d o d e t r i b u t a ç ã o . 

usual na União Européia, de instrumentos que enfocam exclusivamente as 
EBTs. É certo que uma avaliação mais acurada exigiria cotejar as políticas 
operacionais adotadas em cada caso, examinando, por exemplo, as condições 
dos financiamentos e a abrangência setorial dos incentivos fiscais. Ainda assim, 
como se discutirá nas seções subseqüentes, parece claro que a política de 
fomento às EBTs no Brasil padece menos de disponibilidade de instrumentos 
do que de efetividade das ações e articulação das agências públicas envolvidas.^ 



4.1 - Obstáculos à criação e à consolidação das EBTs 

A importância diminuta das EBTs no Brasil ficou evidenciada na segunda 
seção deste artigo. Uma primeira abordagem do problema pode ser buscada em 
estudos que pesquisaram a visão dos empresários sobre as principais dificulda­
des com que se defrontam as EBTs brasileiras. Torkomian (1992) relata os re­
sultados de enquete realizada junto às EBTs de São Carlos (SP), que identifi­
cou, em ordem decrescente de freqüência de citação, a escassez de capital, a 
precariedade do marketing, a instabilidade macroeconômica e a falta de 
capacitação gerencial como as dificuldades mais importantes que essas em­
presas enfrentam. 

O problema mais freqüentemente mencionado é a falta de recursos finan­
ceiros. Essa questão se traduz na indisponibilidade de financiamento em condi­
ções apropriadas às necessidades peculiares das EBTs, Dada a própria nature­
za das atividades a que se dedicam, centradas na introdução de tecnologias 
geralmente não testadas no mercado, o risco do investimento é particularmente 
elevado. Além disso, também a aplicação dos recursos segue uma orientação 
distinta daquela que é mais usual em empresas industriais. Operando proces­
sos produtivos realizados geralmente em pequena escala e quase sempre com 
baixo grau de automação, a produção costuma ser menos intensiva em capital 
fixo — maquinário e equipamentos — do que em muitas atividades tradicionais. 
Por outro lado, a importância crítica que a inovação assume nas estratégias 
competitivas exige que uma maior parcela dos esforços e dos recursos das 
EBTs seja alocada no desenvolvimento de tecnologia e na criação de ativos 
intangíveis. O financiamento bancário usual está calcado num rígido compro­
misso de pagamento pelo tomador de recursos e na busca de obtenção de 
garantias reais, como as representadas pela alienação fiduciária de equipamen­
tos e imóveis adquiridos. Tanto pela magnitude do risco quanto pela especificidade 
da composição do investimento, o capital de empréstimo convencional não cons­
titui mecanismo adequado de financiamento para as EBTs nos estágios iniciais 
de seu ciclo de vida. 

Em alguns países, notadamente nos EUA, o mercado financeiro tem res­
pondido às necessidades de capital das EBTs com o aporte de capital de risco. 
Fundos são constituídos com esse objetivo precípuo. Selecionam projetos de 
empreendimentos e canalizam recursos para eles sob a forma de participação 
direta no capital da empresa. Não apenas monitoram sua atividade como tam­
bém, freqüentemente, participam de sua gestão, indicando administradores ca­
pacitados para exercer funções gerenciais. Se o projeto for bem-sucedido, a 
empresa se valoriza, proporcionando ganinos de capital com a venda das ações 
anteriormente adquiridas, Como cada fundo conta com um bom número de 
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empresas em sua carteira de investimentos, os efeitos de eventuais fracassos 
tendem a se diluir nas operações bem-sucedidas. 

O capital de risco é muito mais escasso no Brasil do que na Europa, para 
não falar dos EUA, o país em que esse tipo de instituição financeira se encontra 
mais disseminado. Mesmo sem dispor de informações que permitam compara­
ções adequadas e atualizadas^, sabe-se que tanto o número de fundos desse 
tipo quanto o volume de recursos mobilizado por eles são ambos muito peque­
nos no Brasil, avaliação que fundamenta as queixas sobre a escassez de capi­
tal onipresentes no discurso dos responsáveis pelas EBTs. 

Em contrapartida, entidades financeiras como o BNDES argumentam que 
a principal restrição a uma maior amplitude dessas operações não é a dotação 
de recursos para aplicações, mas, sim, a estrutura precária das empresas que 
solicitam recursos.^° Práticas gerenciais deficientes, com ausência de contro­
les administrativos mínimos e irregularidades na escrituração contábil e fiscal 
são muito freqüentes e explicam, em grande medida, por que cerca de 80% das 
solicitações não passam pelo crivo da avaliação inicial. Apesar de os problemas 
de capacitação gerencial, incluindo a administração da comercialização e do 
marketing, serem, como se viu, reconhecidos pelos próprios empresários como 
obstáculos importantes ao desenvolvimento das EBTs, é muito provável que os 
instrumentos de uma instituição como o BNDES, historicamente voltada ao 
atendimento de empresas de maior porte, não tenham tampouco a capilaridade 
necessária. 

Dificuldades com a obtenção de recursos financeiros e deficiências na 
capacitação gerencial dos empreendedores são, nesse contexto, problemas 
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que se reforçam mutuamente como obstáculos à consolidação das EBTs brasi­
leiras. Devem ser responsáveis por uma taxa de mortalidade presumivelmente 
elevada entre essas empresas. Não obstante, parece provável que grande parte 
da desproporção entre a difusão das EBTs no Brasil e em países desenvolvidos 
possa ser atribuída a um outro fator: a escassez relativa de iniciativas de criação 
desse tipo de empresa. Em outras palavras, embora tampouco a esse respeito 
haja informações que permitam alicerçar mais firmemente o argumento, é de se 
supor que o número pequeno de EBTs seja resultado não só da mortalidade 
elevada, mas também de uma baixa natalidade. 

Instabilidade macroeconômica, presença no mercado brasileiro de forne­
cedores estrangeiros de produtos de alta tecnologia e sistema universitário pou­
co voltado à formação de empreendores são todos fatores compatíveis com uma 
baixa taxa de criação de EBTs. De todo modo, não pode ser estranha a esse 
fenômeno a fragilidade relativa do sistema nacional de inovação. Considerando 
que dois levantamentos distintos apontaram que, em metade das EBTs consul­
tadas, as universidades e os centros de pesquisa são reconhecidos como a 
principal origem de tecnologia", é legítimo admitir-se que o reforço da atuação 
dessas instituições e a intensificação dos esforços de geração de tecnologia 
com aplicação comercial viessem a redundar num maior número de iniciativas 
de criação de EBTs.^^ A|ém das deficiências das instituições e das políticas 
públicas, a precariedade do sistema nacional de inovação assenta-se também 
na conduta empresarial. Do ponto de vista das oportunidades de criação das 
EBTs, vale destacar especialmente a difusão muito limitada daqueles arranjos 
compartilhados interfirmas que vêm assumindo importância crescente no pro­
cesso de inovação. A virtual inexistência nos espaços periféricos de redes volta­
das à inovação lideradas por empresas transnacionais significa, por exemplo, 
que os spin-offs de grandes empresas, um dos focos de criação de EBTs nas 
economias desenvolvidas, tendem a ser muito menos freqüentes em países 
como o Brasil. No estágio atual de desenvolvimento capitalista, não parece exa-



4.2 - A dinâmica "travada" de crescimento das EBTs 

Como se viu, a escassa disponibilidade de capital, a deficiência das estru­
turas empresariais — sem um desenvolvimento apropriado das funções admi­
nistrativa e comercial — e o suporte insuficiente de um sistema de inovação são 
algumas das barreiras a um maior desenvolvimento das EBTs no Brasil. Todos 
são, indubitavelmente, aspectos importantes do problema e, cometais, devem 
ser abordados em qualquer política que vise estimular esse grupo de empresas. 
De todo modo, essa discussão está pautada pelos problemas que se colocam 
para as EBTs na fase inicial de sua existência, da constituição até a eventual 
consolidação de sua posição no mercado. Sem desqualificar a importância do 
debate sobre os obstáculos à emergência e à consolidação das EBTs, jul­
ga-se importante destacar que a análise da dinâmica dessas empresas tem de 
ser complementada pela discussão de outra ordem de problemas, quais sejam 
as barreiras ao crescimento das EBTs. Desde logo, tal discussão deve enfocar 
como um aspecto central da natureza de empresas desse tipo em economias 
periféricas o fato de suas estratégias tecnológicas e mercadológicas serem 
quase sempre pautadas pela imitação. Em conseqtjência, as EBTs brasileiras 
em geral não "criam" seus mercados. Elas não são pioneiras na introdução dos 
produtos, mas, sim, entrantes de segunda ou terceira geração e, por isso, de­
frontam-se — quando não diretamente, pelo menos nocionalmente — com con­
correntes externos mais maduros, estruturados e de maior porte. Qualquer ava­
liação abrangente sobre a dinâmica das EBTs não pode deixar de tomar em 
consideração as implicações da existência de fornecedores estrangeiros do 
mesmo produto ou de produto similar. 

Com efeito, mesmo que consiga vencer os obstáculos iniciais e consolidar 
uma posição forte em seu mercado, a EBT brasileira provavelmente voltará a 
enfrentar sérias dificuldades para dar continuidade a um processo de cresci­
mento e acumulação de capital. Antes de mais nada, dificuldades para o cresci­
mento dessas firmas devem advir do próprio posicionamento de mercado possí­
vel numa economia periférica com grau elevado de abertura às importações e, 
mais ainda, ao investimento de empresas transnacionais (ETNs). Os espaços 
abertos para o surgimento e a operação de EBTs em economias como a brasi­
leira — vale dizer, com as características de abertura mencionadas e com um 
sistema de inovação pouco desenvolvido — tendem a se concentrar em seg­
mentos de mercado bem delimitados e, no mais das vezes, de extensão reduzi-

gerado considerar essa dimensão "privada" da debilidade dos sistemas de ino­
vação como um dos traços estruturais que definem a própria condição periféri­
ca. 



da. Para poderem aspirar ao sucesso, as EBTs brasileiras têm que se posicionar 
em mercados em que não haja perspectivas de um pronto e poderoso assédio 
competitivo de concorrentes estrangeiros, 

Essa capacidade de se isolar da concorrência externa geralmente só está 
presente onde a disposição de fornecedores estrangeiros de operar no Brasil 
seja relativamente baixa. Em princípio, para que tal situação prevaleça é preciso 
reunir em simultâneo duas circunstâncias: (a) inviabilidade de atendimento à 
clientela brasileira por meio meramente de importações diretas; (b) dificuldade 
para os fornecedores estrangeiros constituírem no Brasil filiais com uma base 
operacional suficientemente sólida. A primeira circunstância ocorre tipicamente 
em mercados nos quais, dados os requisitos de manutenção, adaptação e/ou 
customização do produto, é imprescindível intenso relacionamento entre usuá­
rio e produtor. A segunda, por sua vez, é mais provável quando o mercado tem 
extensão absoluta modesta e, por conseguinte, sinaliza perspectivas ruins para 
a amortização dos custos fixos de instalação de uma filial local. Além dessa 
restrição mercadológica, limitações de natureza organizacional também podem 
obstar a implantação de filiais de empresas estrangeiras no Brasil. A montagem 
da estrutura internacionalizada típica das ETNs requer a construção e o amadu­
recimento de competências gerenciais, um processo que envolve substanciais 
custos de governança e que tem duração variável, mas nunca desprezível. A 
operação das EBTs brasileiras será, portanto, mais fácil nos mercados em que 
as empresas líderes mundiais estejam também elas em sua "infância" e/ou 
tenham um porte que não favoreça a internacionalização das operações. 

Essa discussão permite compreender por que tão comumente as EBTs 
brasileiras se reconhecem como empresas que atuam em nichos de mercado. 
A ser válida a argumentação precedente, as "janelas de oportunidade" para a 
operação das EBTs tendem a se abrir preferencialmente em mercados nos quais 
a demanda doméstica é pequena demais para justificar a internalização da ope­
ração dos concorrentes estrangeiros ou em mercados que, mesmo nos países 
centrais, não têm uma extensão suficientemente ampla para dar margem à 
constituição de ETNs. Nesses nichos, não obstante os habituais hiatos em 
termos de competências tecnológicas e outras desvantagens competitivas, há 
um potencial de sucesso para empresas brasileiras. 

A constituição e a consolidação de EBTs em países como o Brasil têm, 
portanto, dependido fundamentalmente do aproveitamento das possibilidades 
de operação em nichos de mercado. É nessa trincheira que essas empresas 
têm sido montadas e sobrevivido, mas é aí também que se encerram as restri­
ções mercadológicas ao seu crescimento. As teorias de organização industrial 
sustentam que a expansão horizontal nos mercados de origem é o caminho de 
menor resistência para o crescimento das firmas, uma trajetória em que se 
pode fazer uso de competências previamente acumuladas e que dispensa as 



5 - Considerações finais 

A discussão anterior sobre a dinâmica competitiva das EBTs está fundada 
em inferências provenientes da revisão da literatura, das entrevistas já realiza­
das e da análise de uma base de dados sobre as EBTs. Trata-se de uma avalia­
ção preliminar, que define pouco mais do que um conjunto de hipóteses de 
trabalho a serem aprofundadas e depuradas por meio de esforços adicionais de 
pesquisa. Está bem estabelecida, contudo, a conveniência de enfocar duas 
temáticas: (a) as dificuldades que cercam a criação e a consolidação de EBTs 
no Brasil, enfatizando não apenas aspectos mais estudados do problema — 
como as deficiências do mercado de capitais, a insuficiência da capacitação 
gerencial e a falta de estímulo à formação de empreendedores na universi­
dade —, mas também outros fatores tão ou mais importantes, como a precari­
edade relativa do sistema nacional de inovação e as dificuldades intrínsecas 
ao scaling-upde novas tecnologias no ambiente de economias periféricas; e 
(b) as circunstâncias que, em países como o Brasil, "travam" o processo de 

descontinuidades na formação das novas capacitações requeridas para a ope­
ração em novos mercados. Mesmo que as operações sejam rentáveis e o 
potencial de acumulação de capital expressivo, quando o mercado em que 
uma firma opera é pequeno, seu horizonte de crescimento pela via da expansão 
horizontal é inevitavelmente limitado. Alcançada uma configuração de mercado 
estável, o teto para a expansão passa a ser dado pelo ritmo de crescimento da 
demanda. Se este for significativo, é bem possível que, em algum momento, 
sejam atingidos os parâmetros mínimos que viabilizam a constituição de filiais 
locais pela concorrente estrangeira e, assim, se concretize a mais drástica 
ameaça à posição de mercado da EBT brasileira. 

Integração vertical e diversificação são as alternativas à expansão horizon­
tal como estratégias de crescimento. É difícil aprofundar a discussão sobre 
essas opções estratégicas sem desenvolver argumentos marcadamente 
conjecturais, mas vale a pena destacar dois pontos claramente pertinentes: (a) 
as possibilidades da integração vertical serão definidas pelo padrão de relacio­
namento com clientes e fornecedores, sendo maior a viabilidade quando há 
conexões especializadas de compra ou venda com empresas de menor porte — 
de toda maneira, o porte alcançado pela EBT põe limites nítidos à adoção da 
verticalização —; (b) o posicionamento inicial como empresa de nicho e, mais 
ainda, a própria estreiteza da dinâmica tecnológica em que está inserida tornam 
muitíssimo pouco provável o domínio de tecnologias de aplicação genérica, ca­
pazes de induzir estratégias de diversificação centradas no aproveitamento de 
sinergias tecnológicas. 
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acumulação e expansão das EBTs, mesmo quando essas empresas conse­
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